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PRECEDENTES 

 

Repetitivo vai discutir dedução de contribuições 

extraordinárias à previdência complementar no IRPF 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os 

Recursos Especiais 2.043.775, 2.050.635 e 2.051.367, de relatoria 

do ministro Benedito Gonçalves, para julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos. 

 

A controvérsia, registrada como Tema 1.224 na base de dados do 

STJ, é sobre a "dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de 

Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores correspondentes às 

contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, nos 

termos da Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997". 

 

O relator destacou que o tema dos recursos especiais é apresentado de forma reiterada no 

STJ. Segundo Benedito Gonçalves, a corte registrou, entre fevereiro de 2020 e abril de 

2023, 51 processos sobre a mesma questão. Nos Tribunais Regionais Federais, já em 

segundo grau de jurisdição, a pesquisa realizada pela Comissão Gestora de Precedentes 

e de Ações Coletivas identificou mais 4.188 processos semelhantes. 
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"O requisito da multiplicidade recursal, portanto, está preenchido diante do elevado número 

de processos com idêntica questão de direito, a justificar a afetação da temática sob o rito 

dos recursos repetitivos", observou o ministro. 

 

Com base nesses dados, Bendito Gonçalves determinou a suspensão, em todo o território 

nacional, de todos os processos que tratem da mesma matéria, conforme previsão do 

artigo 1.037, II, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O CPC regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, 

ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a 

solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0001353-41.2014.8.19.0047 

Relator: Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 29.11.2023  p. 04.12.2023 

 

Apelação Cível. Embargos à execução fundado na alegação de cumprimento de acordo 

extrajudicial. Direito de vizinhança. Acordo com obrigação de não construir além dos 

limites do próprio terreno e deitar goteiras sobre o terreno vizinho, sob pena de sanção. 

Laudo pericial cuja fotos demonstra que o telhado do embargante ultrapassa o limite do 

seu terreno e invade lote vizinho, causando goteira sobre o terreno vizinho. Laudo pericial 

com conclusão incompatível com a imagem apresentada e com o próprio limite 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11122023-Repetitivo-vai-discutir-deducao-de-contribuicoes-extraordinarias-a-previdencia-complementar-no-IRPF.aspx
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demonstrado pelo perito. Sentença de procedência dos embargos e improcedência da 

execução. Cassação. Necessidade de nova prova pericial. Provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ terá e-Proc como sistema de processos judiciais eletrônicos 

 

Justiça mantém prisão de homem suspeito de matar turista argentina em 

Búzios 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF suspende decisão que impôs retirada de conteúdos e retratação ao 

jornal Estado de S. Paulo 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu nesta sexta-

feira (8/12) decisão da Justiça do Maranhão que havia imposto retirada de conteúdos e 

retratação ao jornal Estado de São Paulo. Zanin afirma, em seu despacho, que a decisão 

da 8a. Vara Cível de São Luís (MA) não apresenta razões legítimas para impedir a 

divulgação das informações. 

 

Na decisão, o ministro argumenta que, em análise preliminar, há indicativo de “manifesta 

restrição à liberdade de expressão no seu aspecto negativo”, numa afronta à 

jurisprudência do STF e à Constituição. Segundo Zanin, a determinação de retirada das 

matérias jornalísticas do site do Estadão configura “evidente obstrução ao trabalho 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004457F9ED5F56B990ED7AB494DC0E85542C51552050508&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/394746011
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/395290837
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/395290837


   

 

investigativo inerente à imprensa livre, além de caracterizar embaraço ao repasse das 

informações à opinião pública”. 

 

A decisão da Justiça do Maranhão determinou a retirada de reportagens publicadas pelo 

Estadão sobre concessões de veículos de comunicação envolvendo o ministro Juscelino 

Filho, das Comunicações. 

 

O ministro Zanin pediu informações à Justiça do Maranhão antes da análise definitiva do 

tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

Turmas do STF voltam a julgar ações penais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu proposta do ministro Luís Roberto Barroso 

(presidente) e restabeleceu a competência das Turmas para processar e julgar ações 

penais (APs) originárias contra parte das autoridades com foro no Tribunal. As alterações 

no Regimento Interno do STF (RISTF), que visam racionalizar a distribuição dos processos 

criminais e reduzir a sobrecarga do Plenário, também acabam com a figura do revisor 

nessas ações. A decisão ocorreu na sessão administrativa virtual encerrada nesta quinta-

feira (7). 

 

Competência 

 
Originalmente, a competência para julgar ações penais era do Plenário. O 

congestionamento da pauta em razão do “Mensalão” (AP 470), julgado entre 2007 e 2013, 

motivou o deslocamento para as Turmas, em 2014, de forma a possibilitar a resolução das 

ações criminais no menor tempo possível. Em 2020, quando o STF limitou o foro aos 

crimes de agentes públicos praticados no exercício e em razão da função pública, foi 

restaurada a competência do Plenário. 

 

Excesso de processos 

 

Ao propor a alteração regimental, Barroso observou que o volume de casos criminais no 

Supremo não é linear e que os ataques às instituições e à democracia em 8/1 “trouxeram 

de volta ao Tribunal o panorama de excesso de processos e de possível lentidão na sua 

tramitação e julgamento”. Segundo ele, esse cenário recomenda atribuir parte da 

competência penal às Turmas para garantir a eficiência nos casos criminais e sua 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521897&ori=1


   

 

resolução definitiva, em observância à garantia constitucional da razoável duração do 

processo. 

 

Revisor 

 

Em relação ao ministro revisor das ações penais, Barroso destacou que o avanço 

tecnológico tornou anacrônicas as suas atribuições, entre elas a de sugerir medidas que 

tenham sido omitidas porque, no processo eletrônico, todos os membros do Tribunal têm 

acesso aos autos e podem examiná-los de maneira meticulosa a qualquer hora. Lembrou, 

ainda, que o Código de Processo Civil de 2015 extinguiu a figura do revisor. 

 

Eficácia 

 

O deslocamento da competência e a extinção do revisor vale apenas para as ações penais 

instauradas a partir da publicação da emenda regimental. Assim, as que estão atualmente 

em andamento, inclusive as referentes aos atos antidemocráticos de 8/1, permanecerão 

no Plenário. 

 

Competências 

 

Com a alteração, volta a ser das Turmas a competência para julgar inquéritos e ações 

penais sobre crimes comuns contra deputados e senadores. Também retorna às Turmas a 

atribuição de julgar, nos crimes comuns e de responsabilidade, os ministros de Estado e 

os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os membros dos Tribunais 

Superiores e do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 

permanente. 

 

O Plenário permanece com a atribuição de processar e julgar, nos crimes comuns, o 

presidente e o vice-presidente da República, os presidentes do Senado Federal e da 

Câmara dos Deputados, os ministros do STF e o procurador-geral da República. 

 

Divergência 

 

Ficou vencido o ministro Luiz Fux, que defende a manutenção das ações penais na 

competência do Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521817&ori=1


   

 

STF suspende concursos para a PM do Ceará que limitam vagas para 

mulheres 

 

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro Alexandre de Moraes, do 

Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os concursos públicos para formação de 

soldado e de 2º tenente da Polícia Militar do Estado do Ceará (PM-CE), que destinaram 

apenas 15% das vagas para mulheres. A decisão, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 7491) será submetida a referendo pelo Plenário. 

 

A PGR, autora da ação, questiona a Lei estadual 16.826/2019, que estabelece percentual 

mínimo de 15% das vagas a serem preenchidas exclusivamente por mulheres. A PGR 

alega que a regra pode ser interpretada para excluir a concorrência feminina à totalidade 

das vagas. 

 

Igualdade de gênero 

 

Ao deferir a liminar, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que as normas que restrinjam 

a ampla participação de mulheres em concursos, sem justificativa objetiva e razoável, 

caracterizam afronta à igualdade de gênero. Observou, ainda, que o STF tem diversas 

decisões validando ações afirmativas que incentivam a participação feminina no efetivo 

das polícias militares. 

 

No caso da PM cearense, o relator constatou que os editais para os concursos, em vez de 

assegurar um mínimo de vagas a mulheres, restringem seu ingresso ao mínimo de 15% 

previsto na lei estadual. O ministro salientou que a suspensão cautelar se justifica porque, 

como os concursos estão em estágio avançado de andamento sem que tenha sido 

assegurada às mulheres a participação igualitária, sua finalização pode gerar prejuízos 

irreversíveis. 

 

A decisão suspende a divulgação de resultados, homologações e a convocação de 

candidatos até o julgamento de mérito da ADI. 

 

Leia a notícia no site 

 

Criação e organização da Justiça Militar no RS exigem previsão em lei, 

decide STF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521769&ori=1


   

 

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 

inconstitucionais dispositivos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que tratam 

da organização e da criação da Justiça Militar estadual. A decisão foi tomada no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4360, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR), na sessão virtual concluída em 1º/12. 

 

Recepção 

 

A PGR argumentava que as normas deveriam ser originadas por iniciativa do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) e regulamentadas por lei ordinária estadual, 

seguindo o modelo da Constituição Federal, conforme exige o princípio da simetria. Já a 

Mesa da Assembleia Legislativa do estado e o presidente do TJ-RS sustentaram que a 

Justiça Militar do estado foi criada antes da Constituição Federal e da estadual. Assim, as 

normas somente declaravam a sua existência e eram compatíveis com a Constituição 

Federal. 

 

Processo legislativo 

 

O relator, ministro Edson Fachin explicou que o dispositivo limitava a competência do TJ-

RS à elaboração e ao encaminhamento das propostas orçamentárias do Poder Judiciário 

como um todo somente depois de ouvir o Tribunal Militar estadual. Contudo, não há 

dispositivo semelhante na Constituição Federal que estabeleça essa vinculação. 

 

Competência privativa 

 

Segundo o ministro, a escolha dos juízes, a estrutura, as atribuições, a carreira dos órgãos 

da Justiça Militar, sua remuneração e suas prerrogativas são matérias reservadas à lei 

ordinária de iniciativa exclusiva do Tribunal de Justiça estadual. Assim, a Constituição 

estadual não pode manter a Justiça Militar já criada anteriormente. 

 

Competência aumentada 

 

Fachin ressaltou, ainda, que toda regra de competência da Justiça Militar deve estar 

prevista em lei em sentido estrito e de iniciativa do Tribunal de Justiça, mesmo que seja o 

de prover cargos de juízes e servidores, decidir sobre perda de posto e patente ou de 

outras atribuições que lhe venham ser designadas. 

 

Justiças Militares estaduais 



   

 

 

A Assembleia Legislativa estadual havia requerido a notificação dos Estados de São Paulo 

e de Minas Gerais como interessados, pois a situação seria idêntica à do Rio Grande do 

Sul. Quanto a isso, o ministro observou que o que foi decidido nessa ação norteará esses 

estados a regularem suas normas relativas ao tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém Sport como único campeão brasileiro de 1987 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve decisão do Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que reconheceu o Sport Clube Recife como único 

campeão brasileiro de futebol de 1987, conforme decisão do Supremo que não cabe mais 

recurso. A decisão se deu no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1416874. 

 

A Corte estadual negou pedido do Clube de Regatas do Flamengo para que fosse dado a 

ele a Taça das Bolinhas, conferida ao time que primeiro conquistasse o campeonato por 

três vezes consecutivas ou cinco vezes alternadamente. 

 

O TJ-RJ alegou que o STF, no julgamento do RE 881864, deu solução definitiva à 

controvérsia sobre o campeonato de 1987, reconhecendo o Sport como vencedor do 

torneio (Campeão Brasileiro de Futebol Profissional do ano de 1987). Dessa forma, o 

Flamengo, que reivindicava o título, não teria direito à Taça das Bolinhas. 

 

Controvérsia 

 

No presente ARE, o Flamengo alegava que o título do Campeonato Brasileiro de 1987, 

declarado, em juízo, ao Sport, não se confunde com o Troféu João Havelange do mesmo 

ano, vencido pelo Flamengo, esse sim, apto a ser contabilizado para fins da conquista da 

Taça das Bolinhas. 

 

O regulamento do Campeonato Brasileiro previa que os campeões do Módulo Verde, 

formado por alguns times da primeira divisão do ano anterior, fariam um quadrangular com 

os vencedores do Módulo Amarelo, com outras equipes, para definir o campeão brasileiro. 

 

Taça 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521657&ori=1


   

 

O Flamengo argumentava que, por ter vencido o Módulo Verde (Troféu João Havelange), 

deveria receber a Taça das Bolinhas, por se tratar do Campeonato Brasileiro da Primeira 

Divisão daquele ano. 

 

O clube pedia que fosse reconhecido como campeão do Troféu João Havelange (primeira 

divisão do Campeonato Brasileiro) e consequentemente merecedor da Taça das Bolinhas, 

pois a CBF o reconheceu de forma administrativa baseado em critérios técnico-

desportivos, alegou ainda que compete exclusivamente à Confederação Brasileira de 

Futebol (CBF) interpretar os regulamentos dos torneios instituídos por ela. 

 

Decisão do STF 

 

O ministro Dias Toffoli lembrou que, no julgamento do RE 881864, a Primeira Turma do 

STF manteve decisão da Justiça Federal de Pernambuco que proclamou o Sport campeão 

de 1987 e ratificou o entendimento de que a resolução da CBF de 2011, que declarou 

também o Flamengo como vencedor do torneio, ofendeu a autoridade da decisão daquela 

corte. Assim, a Taça das Bolinhas foi entregue ao São Paulo (campeão em 1977, 1986, 

1991, 2006 e 2007). 

 

Na avaliação do relator, a decisão do TJ-RJ é correta. O ministro apontou, ainda, que não 

é possível analisar as alegações do Flamengo, pois as Súmulas 279 e 454 do STF não 

permitem reexame de prova nem interpretação de cláusulas contratuais em recurso 

extraordinário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Para especialistas da ONU, audiências de custódia corrigem 

arbitrariedades contra presos no Brasil 

 

Violência patrimonial: a face pouco conhecida da violência doméstica 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521760&ori=1
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CNJ estabelece novas diretrizes para reforçar a segurança cibernética do 

Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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